
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.756 - RN (2015/0010323-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL CLÁUDIO BRITO FIRMINO 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. INSURGÊNCIA VEICULADA 
CONTRA A APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ART. 543-B DO CPC.  RE 561.836/RN. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO IMEDIATO, INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO 
OU DO TRÂNSITO EM JULGADO DO PARADIGMA. PRECEDENTES.
1. "A existência de precedente firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o 
julgamento imediato de causas que versem sobre o mesmo tema, 
independente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. 
Precedentes. Adequada à espécie, merece manutenção a sistemática da 
repercussão geral aplicada (arts. 543-B do CPC e 328 do RISTF). Agravo 
regimental conhecido e não provido." (STF, ARE 673.256 AgR, Rel. Ministra 
ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, Dje 22/10/2013)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.756 - RN (2015/0010323-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Norte contra decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, ao entendimento de 

que para a aplicação do paradigma formado em sede de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral, é desnecessário aguardar o trânsito em julgado.

Alega o agravante, entretanto, que há necessidade de sobrestamento do 

presente feito até o trânsito em julgado do RE 561.836/RN, uma vez que se encontram 

pendentes de julgamento os embargos declaratórios.

Afirma que em caso análogo este Tribunal Superior já deu provimento a 

recurso especial para anular acórdão de Tribunal local e sobrestar o feito na origem até 

o trânsito em julgado do RE 561.836/RN.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 653.756 - RN (2015/0010323-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre 

as razões apresentadas no agravo regimental e os fundamentos da decisão 

impugnada, observa-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, para a aplicação do paradigma formado em sede de recurso 

repetitivo ou de repercussão geral, é desnecessário aguardar o trânsito em julgado. 

No ponto, a ementa de recente julgado em caso análogo:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA. ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO PARADIGMÁTICO. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ.
1. A jurisprudência amplamente dominante do STF e do STJ é no 
sentido de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para 
que os tribunais inferiores apliquem a orientação de paradigmas 
firmados nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC (ARE 656.073 
AgR/MG, Primeira Turma, Relator Min. Luiz Fux, DJe-077, 24.4.2013; ARE 
673.256 AgR, Relatora:  Min. Rosa Weber, Primeira Turma, DJe-209, 
22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Relator:  Min. Cezar Peluso, Segunda 
Turma, DJe-159, 14.8.2012; EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.139.725/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
4.3.2015; EDcl no REsp 1.471.161/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.11.2014).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.471.171/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 31/03/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0010323-1 AREsp 653.756 / RN

Números Origem:  001050254708  1050254708  20070017790  20070017790000100  20070017790000200  
20070017790000300  20070017790000301  20070017790000400  20070017790000500

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL CLÁUDIO BRITO FIRMINO
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL CLÁUDIO BRITO FIRMINO
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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